
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Seção de Formação, Capacitação e Aperfeiçoamento de Servidores

INF. CONCLUSIVA - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

(não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia)
 

1. Fundamentação legal
Pesquisa de preços foi realizada conforme:

- o Art. 23 da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

- as disposições da Instrução Normativa SEGES/ME 65/2021 (dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional

2. Manual de orientação ou de boas práticas
Manual STJ Orientação de Pesquisa de Preços

3. Parâmetros de pesquisa utilizados
Marcar X nos parâmetros considerados na pesquisa de preços e indicar o link SEI dos documentos
relacionados.

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização
de preços correspondente; (link SEI)

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado
o índice de atualização de preços correspondente; (link SEI)

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; (link SEI)

( ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; (link SEI)

(X) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais / empenhos
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. (1419579, 1419581 e 1419586).

Observação: deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso
de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

Justificativa por não adotar os parâmetros I e II (se for o caso):

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/issue/archive
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559532&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=f09db580f4e1f7747839d69f787b3795f957f5ad806b3c1b73d096a9957c4be741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559534&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=55269323daaa637c89d64d79c0f6422dea6fa7a859751fb892f3cfbd49c5620e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559539&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=604fc2ea29c788be6992d6ffb639cb782133d00ba3b3a3118b13fdeeff60914e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101


A contratação da empresa SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA,
CNPJ: 34.370.234/0001-42, se justifica pela sua vasta experiência, sendo especializada em treinamento,
capacitação e desenvolvimento de profissionais de organizações públicas e privadas. Seu corpo docente é
formado por professores altamente especializados, que, com seus profundos conhecimentos e notória
experiência contribuirão significativamente para o aprimoramento dos servidores. Pode-se comprovar tal
experiência e notoriedade através do currículo do instutor que ministrará o curso constante na Proposta
id.,1407137, Declaração de Notoriedade e Exclusividade id. 1419570 e Atestados de Capacidade Técnica
ids. 1419572, 1419573 e 1419576.

O conteúdo do curso, conforme detalhadamente explicitado na Proposta id.1407137, é
de extrema importância para a capacitação dos servidores que trabalham com assuntos relacionados ao
tema.

O curso destina-se a exposição e análise dos principais temas e institutos do regime
disciplinar dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/1990). A partir de uma abordagem que concilia
questões normativas, teóricas e a prática administrativa, busca o aprimoramento profissional viabilizando
que os participantes estejam aptos a compor comissões e auxiliar autoridades no momento de instaurar e
julgar processos administrativos disciplinares no âmbito de seus órgãos públicos. Apresentação detalhada
das fases do procedimento, desde a denúncia apresentada, e de pontos polêmicos para uma reflexão crítica
e uma aplicação prática da matéria

Ademais, o valor cobrado do TRF6 está igual ou inferior ao cobrado de outros órgãos,
conforme pode-se comprovar pelas Notas de Empenho ids.1419579, 1419581 e 1419586.

 
 
4. Método para obtenção do preço estimado
Marcar X no método para obtenção do valor estimado constante da Planilha/Relatório/Mapa de Preços -
Valor Estimado. Link para consulta:(1436937) qual seja:

Valor Estimado Total da Contratação: R$ 6.240,00 (seis mil duzentos e quarenta reais) 

( ) Mediana

( ) Menor valor

( x) Outro critério ou método aprovado pela autoridade competente

Observação: para contratações com disputa, deve ser considerado o método do valor médio
estimado.

5. Análise crítica dos preços estimados

Declaramos que foi feita análise crítica dos preços coletados. Tendo em vista tratar-se
de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme disposto art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei
14.133/2021, certificou-se que o valor cobrado pela SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO
LTDA, CNPJ: 34.370.234/0001-42 está igual ou inferior aos valores praticados no mercado, conforme
pode-se comprovar pelas Notas de Empenho ids.1419579, 1419581e 1419586.

Em 21/05/2025, foi cobrado do TRT3 o valor total de R$ 6.240,00 (seis mil duzentos e
quarenta reais), valor compatível a 03 inscrições, pelo mesmo curso, conforme NE id.  1419579; Em
21/05/2025, foi cobrado da Prefeitura de Campo Mourão o valor unitário de R$ 2.170,00 (dois mil cento
e setenta reais) por 01 (uma) inscrição no mesmo curso, conforme NE id.  1419581  e, por fim, em
28/07/2025, foi cobrado do TCE RJ, o valor unitário de R$ 2.170,00 (dois mil cento e setenta reais) por
01 (uma) inscrição no mesmo curso, conforme NE id. 1419586.

Todas as Notas de Empenho (NEs) foram emitidas recentemente, menos de 1 ano e,
portanto, constando valores atuais. A partir de tal análise crítica, na qual foram observados fatores
importantes como notoriedade e especialização do profissional instrutor do curso, a natureza do serviço,
carga horária e preços cobrados de outros órgãos/empresas por cursos de mesma natureza, concluiu-se
que a contratação do referido serviço é vantajosa para o TRF6, não somente pelo valor, conforme NE's

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1546422&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=49eff83cb76f3c4d950f7605b0004e943089852486e9927d3630f980a2be725f41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559523&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=38043d75d8da6b5f7bbd0b7ef1e220f6fef6cb86d82381e57535870ba3f9160041a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559525&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=41ff93a769665cabc2603b44c29a53a487c5a9f03842504d11bab1b04d6febc741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559526&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=a2dcb2c6e45b230277bc331a1a694d26628de5b7de555078efdde0a21b2f6cd841a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559529&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=b7a0e7240aa1b9a62311c13981255dcaabf514580d05ccb3be5b064b7afc727841a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1546422&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=49eff83cb76f3c4d950f7605b0004e943089852486e9927d3630f980a2be725f41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559532&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=f09db580f4e1f7747839d69f787b3795f957f5ad806b3c1b73d096a9957c4be741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559534&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=55269323daaa637c89d64d79c0f6422dea6fa7a859751fb892f3cfbd49c5620e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559539&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=604fc2ea29c788be6992d6ffb639cb782133d00ba3b3a3118b13fdeeff60914e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1577941&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=e61590a25e8cbbaf6739281fbc6ecf970c261c56428581dda785303f9dd3f49341a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559532&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=f09db580f4e1f7747839d69f787b3795f957f5ad806b3c1b73d096a9957c4be741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559534&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=55269323daaa637c89d64d79c0f6422dea6fa7a859751fb892f3cfbd49c5620e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559539&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=604fc2ea29c788be6992d6ffb639cb782133d00ba3b3a3118b13fdeeff60914e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559532&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=f09db580f4e1f7747839d69f787b3795f957f5ad806b3c1b73d096a9957c4be741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559534&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=55269323daaa637c89d64d79c0f6422dea6fa7a859751fb892f3cfbd49c5620e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559539&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=604fc2ea29c788be6992d6ffb639cb782133d00ba3b3a3118b13fdeeff60914e41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101


 

acostadas, mas também pela expertise de seu professor  Felipe Aires Leal Ricardo, comprovada pelo
currículo descrito na Proposta Atualizada (id.1407137)

O instrutor Felipe Aires Leal Ricardo é Servidor Federal do Ministério Público da
União. Mestre em Direito Público pelo Centro Universitário de Brasília. Especialista em Direito
Administrativo pelo Instituto Brasilense de Direito Público. Graduação em Direito pelo Centro
Universitário de Brasília. Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto Brasiliense de Direito
Público. Atualmente é servidor público federal do Ministério Público da União. Colaborador da Escola
Superior do Ministério Público da União como orientador pedagógico, professor e conteudista. Tem
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Administrativo. Palestrante e Instrutor na área do
Direito. Ministra cursos e palestras em relação aos seguintes temas: Legislação Constitucional aplicada
a Servidores Públicos, Legislação de Pessoal, Direito Previdenciário Público e Processo Administrativo
Disciplinar.

Portanto, trata-se de profissional altamente qualificado, com capacidade técnica,
singularidade e notoriedade reconhecidas, o que, s.m.j., atende aos três requisitos exigidos pela
legislação para a contratação por inexigibilidade de licitação, quais sejam: serviço técnico especializado,
natureza singular do serviço e notória especialização dos contratados.

A empresa SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA possui vasta
experiência, sendo especializada em treinamento, capacitação e desenvolvimento de profissionais de
organizações públicas e privadas. Seu corpo docente é formado por professores altamente
especializados, que, com seus profundos conhecimentos e notória experiência contribuirão
significativamente para o aprimoramento dos servidores

A capacidade técnica da empresa SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO
LTDA foi atestada pelos Atestados de Capacidade Técnica  ids.  1419572,  1419573  e  1419576  e
Declaração de Exclusividade id. 1419570.

 

6. Análise dos valores estimados por item
 

 

 

ITEM Link SEI Quantidade Valor Unitário
Estimado (R$)

Valor Total
Estimado (R$)

Curso
Sindicância e
Processo
Administrativo
Disciplinar
(PAD) com
Fundamento na
Lei nº
8.112/1990

 

1407137 03 R$ 2.080,00 R$ 6.240,00

VALOR
TOTAL       R$ 6.240,00

7. Portal Transparência

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1546422&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=49eff83cb76f3c4d950f7605b0004e943089852486e9927d3630f980a2be725f41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559525&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=41ff93a769665cabc2603b44c29a53a487c5a9f03842504d11bab1b04d6febc741a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559526&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=a2dcb2c6e45b230277bc331a1a694d26628de5b7de555078efdde0a21b2f6cd841a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559529&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=b7a0e7240aa1b9a62311c13981255dcaabf514580d05ccb3be5b064b7afc727841a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1559523&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=38043d75d8da6b5f7bbd0b7ef1e220f6fef6cb86d82381e57535870ba3f9160041a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1546422&id_procedimento_atual=1421650&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=49eff83cb76f3c4d950f7605b0004e943089852486e9927d3630f980a2be725f41a015de0d6b3251288b196e7f9c5b97f39340b357db9d289b36926cba7ca95f5efb5de7e7b68de59d74cb8968c68b2c6ad47f2a302505c05840223f77182101


 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Machado Silva Lopes, Supervisor(a) de Seção,
em 27/10/2025, às 16:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1437270 e o
código CRC 0FB466B0.
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Declaro(mos) estar ciente(s) de que esta informação conclusiva será publicada no Portal Transparência do
TRF6, em consonância com a Resolução Nº 215 de 16/12/2015, que dispõe, no âmbito do Poder
Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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